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1.1 A FUNÇÀO DOS TRIBUNAIS SUI

Qual a função dos Tribunais Super
para entender o próprio funcionamento d

O juízo de primeiro grau e os 1
uma . função da própria jurisdição, com
almeiando a solução dos casos em concret
intel'l:>re�aç�� da norma e a devida adequa<
uma Junsdiçao de conhecimento, em alcru
bu�car a �elhor solução jurídica, seja par:
aplicar a le1 quando nem há conflito.

, Essa é a jurisdição tanto de primein
mas e a mesma dos Tribunais Superiores?
não.

Um Tribunal ordinário - Tribunal 1 

Regional Federal tem a função de revis�
com total amplitude fática e jurídica w
pleiteada por uma das partes. Ambas d�têr
do processo, nos limites do que requeiram 

No entanto, a lógica da jurisdição st
função dos Tribunais Superiores.

Os Tribunais Superiores têm fu
interpretação da norma que lhe é atinentt
sem a preocupação com o caso em concre
continental como o Brasil e a prioridade :
o te�ritório nacional , é prudente que os 
catalisadores da interpretação normativa, n
reavaliação integral de cada caso, não é um
que interpreta o direito para além das parte
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